
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

D E F E RI D O

REQUERIMENTO 13-RDS
13-01808/2012

REQUEIREMOS, nos termos regimentais, que seja admitida a co-autoria aos PL's 

elencados, de autoria do então Vereador Carlos Neder, que neste momento e por 

mútuo acordo concorda com a co-autoria dos projetos em comento.

• PL's: 249/97 - 252/97 - 273/97 - 352/97 - 439/97 - 899/97 - 986/97 -

39/98 - 239/98 - 567/98 - 278/99 - 526/99 - 595/99 - 330/00 - 296/01 - 

576/01 - 02/02 - 150/02 - 316/02 - 636/02 - 663/02 - 714/02 - 06/03 - 

135/03 - 692/03 - 841/03 - 235/07 - 236/07 - 280/07 - 375/07 - 800/07 - 

806/07 - 06/08 - 34/08 - 79/08 - 273/08 - 614/08 - 674/08 - 690/08 - 

124/11-459/11-249/12.

• PR's: 11/01-09/07-18/07-01/11

• PLO's: 05/97-05/07

Sala das Sessões, em 04 de dezembro de

Ver

Julian Cardoso

adora

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100- São Paulo - SP-CEP 01319-900
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Segue(m) juntado(s), nesta dais, 
documentors) rubrlcado(s) sob n*(e.,« 

<.— o-----e folha.de infçrmp^So
I sob n°_

s 
i

c

.J
Técnico Administrativo
Rr 11.368 - SGP.21

ÍUürè f£ítenlcourt Lopes
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° 03-....................1.?.................de

À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

SUPERVISÃO D5 A
Requisitaoo em .../.Q/.Q.-J
A . iva '• : ;
Com frlO__ folhas. \

■■

Adriana de França Silva
Consultor Téc. Legist. - BsbfiotecAno 
ç • • • ■* "•jtwvo Gsra» • SGP-33
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-j n» J / ...
Z)ò ÜO Processo I

Câmara Municipal de São Paulo ”

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à

tramitação das proposições elencadas a seguir.

Ver. Carlos Neder

PL 108/00, PL 330/00, PR 011/11, PL 074/11, PL 94/11, PL 296/01, PL 576/06, PL 02/02, 

PR 32/02, PL 128/02, PL 150/02, PL 316/02, PL 388/02, PL 607/02, PL 629/02, PL 636/02, 

PL 663/02, PL 714/02, PL 06/03, PR 32/03, PR 44/03, PL 135/03, PL 433/03, PL 543/03, PL601/03, 

PL692/03, PL 698/03, PL 727/03, PL 728/03, PL 841/03, PL 133/04, PL 273/04, PL 363/04, 

PLO 05/07, PR 09/07, PR 10/07, PR 11/07, PR 14/07, PR 18/07, PR 26/07, PL 235/07, PL 236/07, 

PL 238/07, PL280/07, PL 375/07, PL 452/07, PL 508/07, PL 512/07, PL 767/07, PL 768/07, 

PL 800/07, PL 806/07, PR 01/08, PL 06/08, PR 07/08, PL 34/08, PL 79/08, PL 273/08, PL 481/08, 

PL 614/08, PL 638/08, PL 674/08, PL 690/08, PDL 81/2012, PL 124/2011, PL 150/2011, 

PL 459/2011, PL 78/012, PL 249/2012, PL 292/2012, PL 293/2012, PL 402/2012, PL 421/2012, 

PL 467/2012, PL 497/2012, PR 01/2011, PR 13/2011, PLO 02/97, PLO 05/97, PR O5/0C| PL 249/97, 

PL 252/97, PL 273/97, PL 276/97, PL 352/97, PL 439/97, PL 536/97, PL 547/97, PL 617/97, 

PL 908/97, PL 947/97, PL 986/97, PR 10/98, PL 39/98, PL 203/98, PL 239/98, PL 340/98, 

PL567/98, PL 134/99, PL 222/99, PL 278/99, PL 526/99, PL 595/99

Sala das Sessões, em

M
at

ér
ia

 P
R 

18
/2

00
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

44
51

9.

autuado por Eduardo Akamine em 22/12/2020 19:08:44.

 fls. 33



I

do processo n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

À SGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0038/2013.

01/03/2013

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0038/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

APR
Supervií

D,E FRANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral

SGP.33

RECEBIDO EM SGP-22

1 1 (y

3>U V i
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data, docurç 
sob n°(s) 
toiha 
n° T

Seque(m) juntado(s), nest® 
ato(s) rubricado(s)
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° 03-0018 de 2007

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Rodrigo Atijlio/Tomaz

Técnico inistrativo
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVQ

Requisitado em
Arqulygda 
Com_^£

AL

novamente em 7Z/ v ' A 
folhas.

ves SotCíLucas Man
Técnico Adm nistrativo 

RF 11.2^4

c

■? ^uíiíado(s), nesta data,
docunfientç>(3) rubricado(s) sob
n 0 .____e folha de informação

____1£ü2£cG
t
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO

Folha n° c2-V _do Processo
n°£3- 7? de

Jo3é Roberto Ferrara 
Assistente

RF 1

160/2017

Senhor Presidente,

/ íW /
.§ 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o -S
/ *® 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 249/9/ PL 252/97, o
352/97, PL 899/97, PL 986/97, PL039/98, PL 239/98, PL567/98, PL 278/99, PL 526/99, |

<fc 
PL 595/99, PL 330/00, PL 296/01, PL 576/01, PL 002/02, PL 150/02, PL 316/02, PL 

636/02, PL 663/02, PL 714/02, PL 006/03, PL 135/03, PL 692/03, PL 841/03, PL 087/04, §

PL 236/07, PL 280/07, PL 800/07, PL 806/07, PL 006/08, PL-9W0êe~PL 079/08, PL 3
r>- 

273/08, PL 614/08, PL 674/08, PL 690/08, PL 488/10, PL 541/10, PL 071/11, PL 124/11, ®

PL 217/11, PL 366/11, PL 422/11, PL 459/11, PL 501/11, PL 570/11, PL 176/12, PL

200/12, PL 421/12, PL 467/12, PL 497/12, PL 161/13, PL 243/13, PL 244/13, PL 359/13,

PL 450/13, PL 566/13, PL 635/13, PL 712/13, PL 815/13, PL 832/13, PL^840/4^ PL ~

133/14, PL 500/14, PL 281/15, PL 408/15, PL 483/15, PL 600/15, PL 652/15, PL 714/15,

PL 717/15, PL 720/15, PL 062/16, PL 193/16, PL 240/16, PL 416/16, PL 431/16, PL

485/16, PL 535/16, PL 585/16, PL 604/16 e PL 618/16, PLO 005/97, PLO 019/01, PLO

005/07, PR 011/01, PR 018/07, PR 011/12, PR 018/15 todos de autoria da

VEREADORA JULIANA CARDOSO.

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017

p
Vereador Anrôi^io Donato

Líder dc• PT
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

ÀSGP.33

de 2O.C..:?)s.

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-160/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

/ OT. / ZóQ

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipede Arquivo Geral

SGP.33
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'procuradoriadaCÂiwm^cipalde são PAum I *T0R DE PESQUISA E ASSESSOR,. DE AAA,,if PRÉ VIA DASPRoíosXs 

EM 05/03/49-

PQR

M/níz H 3 3>ASS:* G
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PR 18/07

Realizada a pesquisa legislativa, além da legislação eventualmente já acostada ao 
projeto, a respeito do assunto também foi localizado:

- Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo - cópia parcial: especialmente 
art. 211, VII; 232, IV; 237, parágrafo único, inciso I.

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - cópia parcial: especialmente art. 14, III; 
34, IV.

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

À SGP 21, para prosseguimento (cf. fl. 18, verso).

São Paulo, 30 de maio de 2017.

ib Lienert
Procuradora Supervisora do Setor dé Pesquisa e Análise Prévia

Christiana Sa

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PR n° 18/07 - pesquisa desarquivados
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Paulo Henci 
RF: 11.2

Folha__
Proc. n°.

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REGIMENTO INTERNO DA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

(Aprovado pela Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 e 

atualizado até a Resolução n° 10, de 02 de abril de 2013)

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo
- Novembro de 2014 -
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU^n*®"REGIMENTO INTERNO DA

Folha__
Proc. n°._ 2K

S.Lopp

relativo a proposituras em apreciação na Câmara, a Mesa poderá submeter ao 
Plenário mudanças na ordem de convocação de oradores inscritos.

Art. 209 - O orador inscrito para falar na Tribuna Popular disporá de 15 
(quinze) minutos improrrogáveis, para fazer seu pronunciamento.

§ 1o - Os Vereadores poderão apartear o orador ocupante da Tribuna 
Popular, desde que este conceda o aparte.

§ 2o - O Presidente deverá chamar a atenção do orador quando se esgotar 
o tempo a que tem direito, bem como poderá interromper o orador que se desviar do 
tema que declarou no ato de sua inscrição, ou falar sem o respeito devido à Câmara 
ou a qualquer de seus Membros, advertindo-o, chamando-lhe à ordem e, em caso 
de insistência, cassando-lhe a palavra, podendo, ainda, suspender a sessão quando 
não atendido e as circunstâncias o exigirem.

Art. 210 - A Secretaria da Mesa fará publicar, na Imprensa Oficial, com pelo 
menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, a instalação da Tribuna Popular, 
com a lista de inscritos convocados e respectivos temas a serem tratados.

TÍTULO VII
DAS PROPOSIÇÕES

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 211 - As proposições consistirão em:
I - indicações;
II - requerimentos;
III - moções;
IV - projetos de emendas à Lei Orgânica;
V - projetos de lei;
VI - projetos de decreto legislativo;
VII - projetos de resolução;
VIII - substitutivos e emendas.
Parágrafo único - As proposições deverão ser redigidas em termos claros e 

sintéticos e, quando sujeitas à leitura, exceto as emendas, deverão conter ementa 
de seu objetivo.

Art. 212 - Serão restituídas ao autor as proposições:
I - manifestamente anti-regimentais, ilegais ou inconstitucionais;
II - quando, em se tratando de substitutivo ou emenda, não guardem direta 

relação com a proposição a que se referem;
III - quando, apresentadas antes do prazo regimental fixado no artigo 215 e 

sem a exigência dele constante, consubstanciem matéria anteriormente rejeitada ou 
vetada e com veto mantido;

IV - quando contiver o mesmo teor de outra já apresentada na mesma 
sessão legislativa e as que disponham no mesmo sentido de lei existente, sem 
alterá-la, verificado pela seção competente, salvo recurso ao Plenário.

§ 1o - As razões da devolução ao autor de qualquer proposição, nos termos 
do presente artigo, deverão ser devidamente fundamentadas pelo Presidente, por 
escrito.

§ 2o - Não se conformando o autor com a decisão do Presidente em 
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devolvê-la, poderá recorrer do ato ao Plenário, nos termos dos artigos 311 e 312.

Art. 213 - Proposições subscritas pela Comissão de Constituição e Justiça 
não poderão deixar de ser recebidas sob alegação de ilegalidade ou 
inconstitucionalidade.

Art. 214 - Considera-se autor da proposição seu primeiro signatário, que 
deverá fundamentá-la por escrito.

Parágrafo único - As assinaturas que se seguirem à do autor serão 
consideradas de apoiamento, implicando na concordância dos signatários com o 
mérito da proposição e não poderão ser retiradas após sua entrega à Mesa.

Art. 215 - Os projetos de lei de iniciativa da Câmara, quando rejeitados, só 
poderão ser renovados em outra sessão legislativa, salvo se reapresentados, no 
mínimo, pela maioria absoluta dos Vereadores.

Art. 216 - Os projetos serão publicados, na integra, na imprensa oficial.
(redação dada pela Resolução 11/91)

Art. 217 - A proposição de autoria de Vereador licenciado, renunciante ou 
com mandato cassado, entregue à Mesa antes de efetivada a licença, a renúncia ou 
perda do mandato, mesmo que ainda não lida ou apreciada, terá tramitação 
regimental.

§ 1o - O Suplente não poderá subscrever a proposição que se encontre nas 
condições previstas neste artigo, quando de autoria de Vereador que esteja 
substituindo.

§ 2° - A proposição do Suplente entregue à Mesa quando em exercício terá 
tramitação normal, embora não tenha sido lida ou apreciada antes de o Vereador 
efetivo ter reassumido.

§ 3o - O Vereador efetivo, ao reassumir, não poderá subscrever proposições 
de autoria de seu Suplente que se encontre nas condições do parágrafo anterior.

Art. 218 - As proposições deverão ser encaminhadas à Mesa no momento 
próprio, datilografadas e acompanhadas do necessário número de cópias.

CAPÍTULO II 
DAS INDICAÇÕES

Art. 219 - Indicação é a proposição em que o Vereador sugere aos poderes 
competentes medidas de interesse público.

Parágrafo único - Apresentada a indicação, até a hora do término do 
Prolongamento do Expediente, o Presidente a despachará, independentemente de 
deliberação do Plenário.

CAPÍTULO III
DOS REQUERIMENTOS

SEÇÃO I
Disposições Preliminares

Art. 220 - Requerimento é a proposição dirigida por qualquer Vereador ou 
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Comissão ao Presidente ou à Mesa, sobre matéria de competência da Câmara.

Art. 221 - Os requerimentos assim se classificam:
I - quanto à maneira de formulá-los:
a) verbais;
b) escritos.
II - quanto à competência para decidi-los:
a) sujeitos a despacho de plano pelo Presidente;
b) sujeitos à deliberação do Plenário.
III - quanto à fase de formulação:
a) específicos às fases de Expediente;
b) específicos da Ordem do Dia;
c) comuns a qualquer fase da sessão.

Art. 222 - Não se admitirão emendas a requerimentos, facultando-se, 
apenas, a apresentação de substitutivo.

SEÇÃO II
Dos Requerimentos Sujeitos a 

Despacho de Plano pelo Presidente

Art. 223 - Será despachado de plano pelo Presidente o requerimento que 
solicitar:

I - retirada, pelo autor, de requerimento verbal ou escrito;
II - retificação de ata;
III - verificação de presença;
IV - verificação nominal de votação;
V - requisição de documento ou publicação existente na Câmara, para 

subsídio de proposição em discussão;
VI - retirada, pelo autor, de proposição sem parecer ou com parecer 

contrário;
VII - juntada ou desentranhamento de documentos;
VIII - inscrição, em ata, de voto de pesar por falecimento, ressalvado o 

disposto na alínea "c" do inciso III do artigo 164 e no inciso II do artigo 142;
IX - convocação de sessão extraordinária, solene, secreta ou permanente, 

quando observados os termos regimentais;
X - a não convocação de sessão, nos termos do artigo 155 e do parágrafo 

2o do artigo 183.
XI - justificação de falta do Vereador às sessões plenárias;
XII - constituição de Comissão de Representação, quando requerida pela 

maioria absoluta dos Vereadores;
XIII - volta à tramitação de proposição arquivada em término de legislatura, 

nos termos do artigo 275.
XIV - manifestação por motivo de luto nacional, de pesar por 

falecimento de autoridade ou personalidade ou, ainda, por calamidade pública;
XV - inserção em ata de voto de louvor, júbilo ou congratulações por 

ato ou acontecimento de alta significação.
§ 1o - Serão necessariamente escritos os requerimentos a que aludem 

os incisos VI a XV.
§ 2o - Os requerimentos à que aludem os incisos XIV e XV somente 

serão admitidos quando subscritos pela maioria absoluta dos membros da
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Câmara.
(acrescidos os incisos XIV e XV e desdobramento do parágrafo único em 

dois parágrafos, conforme Resolução 18/95)

Art. 224 - Os requerimentos de informação versarão sobre fato relacionado 
com matéria legislativa em trâmite ou sobre fato sujeito à fiscalização da Câmara.

SEÇÃO III
Dos Requerimentos 

Sujeitos à Deliberação do Plenário

Art. 225 - Dependerá de deliberação do Plenário, mas não sofrerá 
discussão, o requerimento que solicitar:

I - inclusão de projeto na pauta em regime de urgência;
II - adiamento de discussão ou votação de proposições;
III - dispensa de publicação para redação final;
IV - retirada de proposição da pauta da Ordem do Dia, nos termos do inciso 

II do artigo 177;
V - preferência para votação de proposição dentro do mesmo processo ou 

em processos distintos;
VI - votação de emendas em bloco ou em grupos definidos;
VII - destaque para votação em separado de emendas ou partes de 

emendas e de partes de vetos;
VIII - encerramento de discussão de proposição;
(alterado pelo art. 1° da Resolução 2/99 e posteriormente pela Resolução 

8/01)
IX - prorrogação da sessão;
X - inversão da pauta.
§ 1o - Os requerimentos mencionados no presente artigo não admitem 

discussão, encaminhamento de votação ou declaração de voto, exceto os 
referidos no inciso VIII, que comportam apenas encaminhamento de votação.

(alterado pelo art. 1° da Resolução 2/99 e posteriormente pela Resolução 
8/01)

§ 2o - Os requerimentos referidos nos incisos II, III e V do presente artigo 
poderão ser verbais e os demais serão necessariamente escritos.

§ 3o - O requerimento mencionado no inciso I deste artigo não admite 
adiamento de votação.

Art. 226 - Será necessariamente escrito, dependerá de deliberação do 
Plenário e poderá ser discutido o requerimento que solicitar:

I - licença do Prefeito e Vice-Prefeito;
II - autorização do Prefeito para ausentar-se do Município por mais de 

15 (quinze) dias.
III - convocação de Secretários Municipais;
IV - constituição de Comissão Temporária;
V - encerramento da sessão, em caráter excepcional, nos termos do 

inciso II do artigo 142.
Parágrafo único - A discussão dos requerimentos de que tratam os 

incisos I e II será encerrada após terem se manifestado 4 (quatro) Vereadores, 
sendo 2 (dois) a favor e 2 (dois) contra.

(redação dada pela Resolução 18/95)
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Art. 227 - Sempre que um requerimento comporte discussão, cada 
Vereador disporá, para discuti-lo, de 5 (cinco) minutos, não se admitindo 
encaminhamento de votação nem declaração de voto.

CAPÍTULO IV
DAS MOÇÕES

Paulo Hennqip 
RF: 11.2

Folha___
Proc. n°.

Art. 228 - Moção é a proposição em que é sugerida a manifestação da 
Câmara sobre determinado assunto, reivindicando providências, hipotecando 
solidariedade, protestando ou repudiando.

Parágrafo Único - As moções de que cuida o "caput" deste art. ficam 
limitada a cinco, por vereador, a cada mês.

(redação dada pela Resolução 6/94)

Art. 229 - Apresentada até a fase do Grande Expediente, a moção será lida 
na fase do Prolongamento do Expediente, sendo discutida e votada na sessão 
subseqüente.

Art. 230 - Não se admitirão emendas a moções, facultando-se, apenas, a 
apresentação de substitutivos.

Art. 231 - Cada Vereador disporá de 5 (cinco) minutos para discussão de 
moções, não se admitindo encaminhamento de votação nem declaração de voto.

CAPÍTULO V 
DOS PROJETOS

SEÇÃO I
Disposições Preliminares

Art. 232 - A Câmara exerce sua função legislativa por meio de:
I - projetos de emenda à Lei Orgânica;
II - projetos de lei;
III - projetos de decreto legislativo;
IV - projetos de resolução.

Art. 233 - O projeto de emenda à Lei Orgânica é a proposição que objetiva 
alterá-la, modificando, incluindo ou suprimindo os seus dispositivos, competindo à 
Mesa da Câmara sua promulgação.

§ 1o - Será necessário a subscrição de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos 
membros da Câmara, quando se tratar de iniciativa de Vereador, da Mesa da 
Câmara ou de Comissão.

§ 2o - Tratando-se de iniciativa de cidadãos, deverá ser obedecido o 
disposto no inciso II do artigo 317 e demais normas do Título IX.

§ 3o - Caso seja iniciativa do Prefeito, seguirá a tramitação normal.

Art. 234 - Projeto de lei é a proposição que tem por fim regular toda matéria 
legislativa de competência da Câmara e sujeita à sanção do Prefeito.

§ 1o - A iniciativa dos projetos de lei cabe:
I - à Mesa da Câmara;
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II - ao Prefeito;
III - ao Vereador;
IV - às Comissões Permanentes;
V - aos cidadãos.
§ 2° - A iniciativa popular dar-se-á através de projetos de lei de interesse 

específico do Município, da cidade ou de bairros, através de manifestação de, pelo 
menos, 5% (cinco por cento) do eleitorado.

Art. 235 - Será privativa do Prefeito a iniciativa dos projetos de lei 
mencionados no parágrafo 2o do artigo 37 e incisos I, II e III do artigo 137 da Lei 
Orgânica do Município.

Parágrafo único - Ressalvado o disposto na Constituição da República, aos 
projetos de iniciativa do Prefeito não serão admitidas emendas que aumentem a 
despesa prevista nem as que alterem a criação de cargos.

Art. 236 - Projeto de decreto legislativo é a proposição destinada a regular 
matéria que exceda os limites da economia interna da Câmara, mas não sujeita à 
sanção do Prefeito, sendo promulgada pelo Presidente.

Parágrafo único - Constitui matéria de projeto de decreto legislativo, entre 
outras:

I - fixação de remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito;
II - concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 

homenagem.

Art. 237 - Projeto de resolução é a proposição destinada a regular matéria 
político-administrativa da Câmara.

Parágrafo único - Constitui matéria de projeto de resolução:
I - assuntos de economia interna da Câmara;
II - perda de mandato de Vereador;
III - destituição da Mesa ou de qualquer de seus membros;
IV - fixação de remuneração dos Vereadores;
V - Regimento Interno;
VI - normas a que se refere o artigo 13, inciso I, alínea "b", itens 1 e 4.

Art. 238 - São requisitos dos projetos:
I - ementa de seu objetivo;
II - conter, tão somente, a enunciação da vontade legislativa;
III - divisão em artigos numerados, claros e concisos;
IV - menção da revogação das disposições em contrário, quando for o caso;
V - assinatura do autor;
VI - justificação, com a exposição circunstanciada dos motivos de mérito 

que fundamentam a adoção da medida proposta.

SEÇÃO II
Da Tramitação dos Projetos

Art. 239 - Os projetos apresentados até o início do Prolongamento do 
Expediente serão lidos, enviados à publicação na Imprensa Oficial e despachados 
de plano às Comissões Permanentes.

§ 1° - Quando o projeto apresentado for de autoria de todas as Comissões 
competentes para opinar sobre a matéria nele consubstanciada, será considerado 
em condições de figurar na Ordem do Dia.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha 
Proc.

Paulo Hery
RF: 11.2

a S.Lope>

LEI ORGÂNICA

DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
(Atualizada até a Emenda 39/15)

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Junho de 2015 -
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 7

III - a participação popular nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo.

Art. 10-0 Legislativo e o Executivo tomarão a iniciativa 
de propor a convocação de plebiscitos antes de proceder à 
discussão e aprovação de obras de valor elevado ou que tenham 
significativo impacto ambiental, segundo estabelecido em lei.

Art. 11 - Qualquer municipe, partido político, associação 
ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos
do Poder Executivo.

TITULO III
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 12-0 Poder Legislativo é exercido pela Câmara 
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores 
eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no 
exercício dos direitos políticos.

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as 
matérias de competência do Município, especialmente:

(Alterado pela Emenda 05/91)

I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber;
III - legislar sobre tributos municipais, bem como 

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas;
IV - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias 

e o orçamento anual, bem como autorizar a abertura de créditos 
suplementares e especiais;

V - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de 
pagamento;

VI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções;
VII - autorizar a concessão de serviços públicos;
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

VIII - autorizar a concessão do direito real de uso de 
bens municipais;

IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 
municipais;

X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, 
exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica;

(Alterado pela Emenda 26/05)
XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem encargos;
XII - criar, organizar e suprimir distritos e 

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal;
XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e 

empregos públicos e fixar a remuneração da administração 
direta, autárquica e fundacional;

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de 
parcelamento e de ocupação do solo urbano;

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 
particulares e autorizar consórcios com outros municípios;

XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias 
e aos órgãos da administração pública;

XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de 
denominação de próprios, vias e logradouros públicos;

(Alterado pela Emenda 10/91)
XVIII - legislar sobre a criação, organização e 

funcionamento de Conselhos e Comissões;
XIX - delimitar o perímetro urbano e o de expansão urbana;
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações;
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas 

as normas urbanísticas aplicáveis.
(Acrescentado pela Emenda 03/90)

Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal:

I - eleger sua Mesa, bem como destituí-la, na forma 
regimental;

II - elaborar o seu Regimento Interno;
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, 

policia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias;

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de 
sua renúncia e afastá-los, definitivamente, do exercício do 
cargo, nos termos desta Lei;

V - conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao 
Vice-Prefeito e aos Vereadores;

VI - fixar, por lei de sua iniciativa, para cada exercício 
financeiro, os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e 
Secretários Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros e
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vinte e cinco centésimos por cento) do subsidio mensal dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, bem como, para viger na 
legislatura subsequente, o subsidio dos Vereadores, observado 
para estes, a razão de, no máximo, 75% (setenta e cinco por 
cento) daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados 
Estaduais, respeitadas as disposições dos arts. 37, incisos X e 
XI e § 12, 39, § 4o e 57, § 7o, da Constituição Federal,
considerando-se mantido o subsidio vigente, na hipótese de não 
se proceder à respectiva fixação na época própria, atualizado o 
valor monetário conforme estabelecido em lei municipal 
especifica;

(Alterado pelas Emendas 24/01 e 32/09)
VII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Municipio por 

mais de 15 (quinze) dias consecutivos;
VIII - criar Comissões Parlamentares de Inquérito, nos 

termos do art. 33;
IX - convocar os Secretários Municipais ou responsáveis 

pela administração direta e indireta para prestar informações 
sobre matéria de sua competência, sem prejuizo do disposto no 
art. 32, § 2o, inciso IV;

X - autorizar a convocação de referendo e plebiscito, 
exceto os casos previstos nesta Lei;

XI - decidir sobre a perda do mandato de Vereador, 
ressalvado o disposto no art.18, § 3o;

XII - tomar e julgar as contas do Prefeito, da Mesa da 
Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Municipio;

XIII - zelar pela preservação de sua competência 
legislativa, sustando os atos normativos do Executivo que 
exorbitem do poder regulamentar;

XIV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, 
nos casos previstos nesta Lei;

XV - fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder 
Executivo, incluidos os da administração indireta, acompanhando 
sua gestão e avaliando seu resultado operacional, com o auxilio 
do Tribunal de Contas do Municipio, sempre que solicitado;

XVI - escolher 3 (três) dos membros do Tribunal de Contas 
do Municipio, após arguição em sessão pública;

XVII - aprovar previamente, após arguição em sessão 
pública, a escolha dos titulares dos cargos de Conselheiros do 
Tribunal de Contas, indicados pelo Prefeito;

XVIII - exercer a fiscalização financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial do Municipio, auxiliada, quando 
solicitado, pelo Tribunal de Contas do Municipio;

XIX - conceder titulo de cidadão honorário ou qualquer 
outra honraria ou homenagem à pessoa que reconhecidamente tenha 
prestado serviço ao Municipio, mediante decreto legislativo 
aprovado pelo voto de, no minimo 2/3 (dois terços) de seus 
membros;
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